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A contribuição do turismo cultural e do 
uso do patrimônio para a valorização do 
espaço e do sentimento de lugar
Raquel Ribeiro de Souza Silva
Resumo
O pano de fundo do turismo cultural são os conceitos geográficos de espaço e 
lugar, ferramentas para a disseminação do conhecimento por intermédio da inter-
pretação do patrimônio, bem como para a valorização da história e do cotidiano 
da comunidade local. Por meio de pesquisa bibliográfica e documental, este artigo 
aborda a questão do patrimônio e a possibilidade de aprimoramento da atividade 
turística cultural no município de Antonina, no Paraná, tendo em vista o recente 
reconhecimento de seu centro histórico como patrimônio nacional.
Palavras-chave: Tombamento. Centro histórico. Antonina. Comunidade lo-
cal. Visitação turística.
The contribution of the cultural tourism and the 
heritage use for the valuation of space and sense of 
place
Abstract
The type of tourism called cultural tourism has as a backdrop the geographical 
concepts of space and place, and constitutes a tool for disseminating knowledge 
through the interpretation of heritage and also an instrument for valuing 
history and day-by-day of the local community. This article discusses by using 
literature research and documents issues about heritage and the possibilities for 
improvement of tourism cultural imprint in the municipality of Antonina, located 
in the state of Paraná, in view of the recent recognition of its historic center as 
national heritage.
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Introdução
A geografia humanista ao longo de sua existência e em todas suas correntes ideológicas 
considera a cultura como o ponto central para a compreensão do mundo vivido pelos grupos 
humanos (Correa; Rosendahl, 2007).
Entretanto, a partir da década de 80 o conceito de cultura como meio de vida com 
significado ligado ao espaço vivido toma forma nas pesquisas de cunho geográfico, sendo as 
obras de Tuan (1980; 1983) uma importante contribuição para a área. Com relação ao meio 
ambiente construído, o autor remarca que a arquitetura revela, instrui, e atende a um propó-
sito educacional de explicar uma visão da realidade seja ela atual ou passada, pois em algumas 
cidades as construções arquitetônicas são os primeiros textos a transmitir uma tradição.
É possível inferir, portanto, que uma cidade antiga guarda um acervo de fatos onde os 
cidadãos e suas respectivas gerações podem se inspirar e recriar sua concepção e imagem de 
lugar (Tuan, 1983). 
A partir deste sentimento de identidade com o local de residência é que ações de preser-
vação e conservação do patrimônio podem ser desenvolvidas e neste sentido o turismo cultural 
pode vir a ser um colaborador.
No Brasil, de acordo com a pesquisa sobre a caracterização e o dimensionamento do 
turismo doméstico, realizada pelo Ministério do Turismo, o turismo cultural ocupa o terceiro 
lugar no ranking de motivação para a realização de viagens domésticas (Brasil, 2010a). Um 
estudo sobre a demanda turística internacional também aponta a cultura brasileira como prin-
cipal motivação de viagens a lazer realizadas no país (Brasil, 2010b).
Esse grande interesse do turismo pelos patrimônios pode ter um significado positivo à 
medida que contribuem para a proteção e recuperação, além da divulgação de sua importância 
estimulando, assim, a inserção dos bens na dinâmica social, dando-lhe uma função e retirando-
-os da condição de isolamento. Entretanto, urge uma necessidade de que haja um real enten-
dimento da importância do significado desses bens, para evitar que o patrimônio se torne um 
mero objeto de consumo (Scifoni, 2006).
A modalidade turística denominada o turismo cultural, tem como pano de fundo os 
conceitos geográficos de espaço e lugar, e constitui-se uma ferramenta para disseminação do 
conhecimento por intermédio da interpretação do patrimônio, bem como também um instru-
mento de valorização da história e do cotidiano da comunidade local.
Este artigo aborda por meio de pesquisa bibliográfica e documental a questão do patri-
mônio e as possibilidades de aprimoramento da atividade turística de cunho cultural no mu-
nicípio de Antonina, tendo em vista o recente reconhecimento de seu centro histórico como 
patrimônio nacional.
Área de estudo
Antonina é um município do estado do Paraná que está situado na mesorregião metro-
politana da capital Curitiba, entre a Baixada Paranaense e a Serra do Mar (figura 1). Possui uma 
extensão territorial de 882 km² que corresponde a 0.4427% da área total do estado. Segundo 
dados do IBGE (2010) a população local é de 18.981 habitantes e a densidade demográfica é 
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48°42’43” W de longitude oeste, em uma altitude de 5 m. Os municípios limítrofes são Cam-
pina Grande do Sul, Morretes, Paranaguá e Guaraqueçaba (Antonina, 2013). O clima local 
caracteriza-se como quente e úmido, sendo classificado como subtropical cfa (Maack, 1981).
Figura 1 
Localização geográfica do município de Antonina
fonte: Abreu (2006).
Aspectos históricos do município de Antonina
Os primeiros vestígios de ocupação humana na região foram encontrados nos diversos 
sambaquis existentes no município os quais fornecem evidências de dois agrupamentos hu-
manos distintos que frequentavam a região: os sambaquis e os índios Carijós (Semutur, 2013).
Contudo, no contexto da colonização portuguesa, entre 1648 e 1654, Antonio Leão, 
Pedro de Uzeda e Manoel Duarte receberam de Gabriel de Lara, que era Capitão Povoador e 
Sesmeiro de Nova Vila (Paranaguá), três sesmarias no litoral antoninense, e foram seus primei-
ros povoadores (Semutur, 2013).
Nos arredores destas sesmarias algumas mulheres devotas consagravam um culto a 
Nossa Senhora do Pilar e celebravam todos os anos, em 15 de agosto, festividades em home-
nagem à esta santa (Semutur, 2013).
Devido à popularidade destas festividades, que eram frequentadas por mineiros, faisca-
dores e lavradores da redondeza, em 1714 D. Frei Francisco de São Jerônimo, bispo do Rio de 
Janeiro, autorizou a construção de uma capela em homenagem à Virgem do Pilar nesse peque-
no povoado. A partir de então a região ficou reconhecida como Capela, e seus habitantes eram 
chamados de capelistas (Semutur, 2013).
A construção da Capela dá origem ao município em 12 de setembro de 1714, mas sua 
autonomia municipal veio apenas em 29 de agosto de 1797. O nome concedido foi uma ho-
menagem ao Príncipe da Beira Dom António de Portugal, filho de D. João e de D, Carlota 
Joaquina, pois etimologicamente este nome possui duas fontes: do latim antonius que significa 
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Assim, em 6 de novembro de 1797, no decorrer das festividades, a freguesia de Nossa 
Senhora do Pilar deslembrada da Comarca de Paranaguá e recebeu o nome de Vila Antonina. 
Nesta data a vila possuía uma população de 2.300 habitantes (Semutur, 2013).
Em 21 de janeiro de 1857, pela lei nº14, a Vila de Antonina foi elevada à categoria de 
Comarca e apesar das disputas econômicas com o município vizinho Paranaguá, Antonina 
acabou virando porto e no início do século, fase de ouro do ciclo da erva-mate, o porto de 
Antonina chegou a ser o 4º mais importante porto do país em volume de movimentação de 
cargas (Semutur, 2013).
O município vivenciou um período de crescimento e pela primeira vez ganhou belos 
prédios, um teatro e um lugar de destaque no cenário político do estado. A partir de 1914, com 
o início das atividades das Indústrias Matarazzo, o município seguia com sua expansão econô-
mica (Iphan, 2013b).
 Entretanto, a queda na produção do mate e a Segunda Guerra Mundial acabaram por 
deslocar o centro portuário do estado para Paranaguá e a cidade que vivia do porto e para o 
porto começou a declinar aos poucos, ofuscada pelo movimento de Paranaguá, que possuía 
um porto maior, com um canal mais profundo e preparado para receber grandes navios (Iphan, 
2013b).
Devido à falta de investimentos, ao assoreamento dos canais da baía e ao progressivo 
aumento do calado das embarcações, a partir de 1930, o Porto de Antonina entra em deca-
dência. Várias empresas fecharam as portas, levando a cidade, mais uma vez, à estagnação 
econômica. Em 1972 houve o fechamento das Indústrias Matarazzo e, em 1976, a desativação 
do ramal ferroviário Morretes-Antonina (Iphan, 2013b).
Atualmente, Antonina possui potencialidade turística histórico-cultural e recentemente 
teve seu centro histórico tombado como Patrimônio da União (Setu, 2013).
O patrimônio cultural na legislação brasileira
A Constituição do Brasil de 1988, no seu artigo 216, afirma ser patrimônio cultural 
brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomado individualmente ou em conjunto, 
portadores de referência à identidade, à ação, á memória dos diferentes grupos formadores da 
sociedade brasileira, por meio de suas formas de expressão; dos modos de criar, fazer e viver; 
das criações científicas, artísticas e tecnológicas; das obras, dos objetos, dos documentos, das 
edificações; dos conjuntos urbanos e sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueoló-
gico, paleontológico, ecológico e científico (Brasil, 1988).
Um instrumento constitucional de proteção ao patrimônio material é o ato de tombar 
um bem. De acordo com o Decreto-Lei n°25 de 1937 o tombamento é o instituto jurídico pelo 
qual se faz a proteção do patrimônio e que se efetiva a partir da inscrição no livro do tombo. 
O artigo 4° deste decreto prevê quatro livros do tombo onde os bens culturais devem ser ins-
critos: Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico; Livro do Tombo Histórico; 
Livro do Tombo das Belas Artes e o Livro do Tombo das Artes Aplicadas (Brasil, 1937).
No Livro do Tombo Arqueológico, Etnográfico e Paisagístico são inscritos os bens refe-
rentes às categorias das artes arqueológicas, etnográficas, ameríndia e popular, bem como os 
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Livro do Tombo Histórico são inscritos os elementos e as obras de arte de interesse e importân-
cia histórica. No Livro do Tombo das Belas Artes e no Livro do Tombo das Artes Aplicadas são 
inscritas as obras de arte erudita e aplicada sejam elas nacionais ou estrangeiras (Silva, 2012).
O ato de inscrição em um destes livros determina diretrizes de conservação que são 
estabelecidas pelo órgão responsável pelo tombamento. O bem tombado pode ser de caráter 
público ou privado e também voluntário ou compulsório. Contudo, o bem só é definitivamente 
tombado quando se conclui o processo e o mesmo é inscrito em um dos livros apropriado a sua 
categoria (Silva, 2012).
Os efeitos jurídicos que incidem sobre um bem tombado são: restrição a alienabilidade; 
restrição a vizinhança; vedação a modificação do bem; e obrigação do proprietário de con-
servá-lo. As sanções administrativas aplicadas em caso de violação destas restrições são na 
forma de multa e demolição (Brasil, 1937). Há ainda sanções penais, descritas na Lei n°9.605 
de 1998, aos infratores que danificam, causam ameaça ao patrimônio cultural, ou alteram o 
aspecto ou estrutura de edificação ou local protegido por lei sem a devida autorização de au-
toridade competente (Brasil, 1998). 
Ainda com base nesta Constituição de 1988, foi criado o Programa Nacional de Patrimônio 
Imaterial (PNPI), o qual foi instituído pelo Decreto nº 3.551/00 e viabiliza projetos de identificação, 
reconhecimento, salvaguarda e promoção do patrimônio cultural imaterial buscando parcerias com 
os órgãos públicos e privados para a ampliação e a valorização deste patrimônio, a modo a torná-lo 
efetivamente representativo da diversidade étnica e cultural do país (Brasil, 2000).
O Instituto do Patrimônio Histórico Artístico Nacional (Iphan) e a Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco), definem como bens culturais 
de natureza imaterial as práticas e domínios da vida social que se manifestam em saberes, ofí-
cios e modos de fazer; celebrações; objetos, artefatos e lugares culturais que as comunidades, 
reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural (Iphan, 2013a). 
A partir desta definição, observa-se que o patrimônio imaterial é transmitido de geração 
em geração e constantemente recriado e apropriado por indivíduos e grupos sociais como im-
portantes elementos de sua identidade, fator que contribui na promoção do respeito à diversi-
dade cultural e à criatividade humana.
No ano de 2004 foi criado o Departamento do Patrimônio Imaterial, a partir do Decreto nº 
5.040, de 07/04/04, qual junto ao Iphan como um todo, desenvolveram os instrumentos denomi-
nados Registro de Bens Culturais e Inventário Nacional de Referências Cultural, para reconhecer 
e identificar os bens culturais, melhorando as condições de transmissão, produção e reprodução 
dos saberes, fazeres e expressões que permitem a continuação desses bens (Brasil, 2004).
]O Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial é um instrumento legal que documen-
ta o patrimônio imaterial do Brasil. Nos Livros do Registro estes bens estão inclusos ou contex-
tualizados nas categorias de saberes; formas de expressão; celebrações e lugares (Iphan, 2013a).
Enquanto que o Inventário Nacional de Referências Cultural é um instrumento de iden-
tificação mais abrangente composto pelo levantamento e mapeamento de bens culturais sig-
nificativos para os moradores dos núcleos tombados, dos municípios, dos estados, seja para 
reconhecimento como patrimônio nacional, por meio de registro ou tombamento, seja como 
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Todos estes registros culturais nos propiciam um momento de reflexão e crítica que ajuda 
a nos localizar no grupo cultural ao qual pertencemos e a conhecer outras expressões da cultura.
Centro histórico de Antonina: patrimônio nacional
Em 26 de janeiro de 2012, o Conselho Consultivo do Patrimônio Cultural na sede do 
Instituto do Patrimônio Histórico de Artístico Nacional (Iphan), em Brasília, aprovou o tomba-
mento do centro histórico de Antonina, no litoral do Paraná (Iphan, 2013b).
A área tombada materializa os processos de ocupação territorial no Sul do Brasil e está 
ligada ao primeiro ciclo de exploração do ouro no país no século XVII (Iphan, 2013b). Além dos 
aspectos históricos do município, há ainda a beleza de sua composição paisagística com a presen-
ça da Serra do Mar, da Mata Atlântica e da Baía, fatores estes que contribuíram também para 
fazer com que Antonina fizesse parte do patrimônio histórico nacional (Gazeta do Povo, 2013a). 
O tombamento do conjunto histórico e paisagístico do município de Antonina integra a po-
lítica do Iphan cujo objetivo é ampliar as áreas históricas protegidas do Brasil. No estado do Paraná, 
este é terceiro município a ser preservado pelo patrimônio histórico federal, o primeiro foi o muni-
cípio de Lapa, em 1998, seguido do município de Paranaguá, em 2009 (Gazeta do Povo, 2013a). 
Em Antonina o tombamento compreende o centro histórico da cidade e o complexo das 
Indústrias Reunidas Francisco Matarazzo. Dentre os espaços tombados mais conhecidos estão 
a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar, construída em 1714, a Igreja São Benedito, de 1824, 
o Teatro Municipal, de 1906 e a Estação Ferroviária, de 1922 (A Gazeta do Iguaçu, 2013).
Cabe ressaltar que a Igreja Matriz de Nossa Senhora do Pilar (figura 2), já era tombada 
como patrimônio pelo governo estadual e inscrita no Livro do Tombo Histórico desde 08 de no-
vembro de 1999 sendo propriedade particular da Mitra Diocesana de Paranaguá (Paraná, 2006).
Figura 2 
Igreja Matriz Nossa Senhora do Pilar
]
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Desde o início do século XVIII, a formação do município de Antonina está intimamente 
ligada com esta Igreja, que desde sua inauguração já passou por diversas transformações, no 
inicio do século XX, no ano de 1923, a matriz foi fechada devido ao seu estado de precariedade. 
Já em 1926, com a nomeação de um novo padre, a Igreja passou pela primeira grande reforma 
que se tem conhecimento e a segunda grande reforma que se tem referência foi em 1952 (Pa-
raná, 2006).
Em 2012, a Igreja foi elevada à categoria de santuário pela Diocese de Paranaguá. De 
acordo com o pároco local por mês cerca de três mil pessoas, entre frequentadores e romeiros, 
de diversas regiões do país e do exterior passam pelo um santuário (Gazeta do Povo, 2013b).
Com a aprovação do tombamento de seu centro histórico, o município conta agora 
com recursos do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) das cidades históricas, que 
se destina a recuperar a paisagem dos municípios antigos. Entre os projetos de melhoria para 
Antonina está a remoção da fiação aérea no município, o incentivo ao turístico náutico, a re-
qualificação da mão de obra na cidade e o planejamento urbano (Gazeta do Povo, 2013a).
A partir dos aspectos histórico-culturais que já foram aqui expostos, cabe a este artigo 
ressaltar que o município possui potencialidade para o turismo cultural, tendo em seu patrimô-
nio tombado uma atratividade turística e educacional. 
Turismo cultural: possibilidades 
Dentre os diversos segmentos da atividade turística, o turismo cultural se destaca por 
possuir como principal atrativo aspectos da cultura humana tendo por finalidade a valorização 
da história, do cotidiano, dos saberes de uma comunidade tanto por parte dos visitantes como 
por parte dos visitados (Barreto, 2000).
Os aspectos culturais de uma comunidade são representados por intermédio de patri-
mônios de caráter material, imaterial e natural, o que inclui tudo aquilo que constitui um bem 
apropriado pelo homem, com suas características únicas e particulares (Pinsky; Funari, 2003).
São diversas as cidades brasileiras que possuem bens tombados pela sua importância 
cultural, histórica, paisagística, dentre elas, algumas são reconhecidas como patrimônio nacio-
nal e outras como patrimônio da humanidade (MENEZES, 2010). 
No Brasil, o estado de Minas Gerais possui o maior percentual de bens tombados como 
patrimônio nacional e alguns destes são também reconhecidos como patrimônio da humanida-
de e são consequentemente importantes atrações turísticas (Amorim Filho, 1999). 
Em ambos os casos, quando há o reconhecimento do patrimônio local, o turismo cul-
tural é incentivado e dependendo do planejamento ou da sua ausência, a atividade turística, 
como qualquer outra atividade de cunho econômico, pode trazer benefícios ou prejuízos à 
comunidade receptiva.
O município de Antonina possui potencialidade para desenvolver atividades de turismo 
cultural, com foco na visitação e interpretação dos atrativos históricos municipais tombados 
pelo Estado, e mais recentemente, pelo Governo Federal, tendo em vista que atualmente a 
atividade turística de Antonina é movimentada por eventos de caráter cultural.
 O calendário turístico do município inicia-se em fevereiro com o carnaval, em abril há 
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Universidade Federal do Paraná e no mês de agosto há a tradicional festa da padroeira do mu-
nicípio, a Nossa Senhora do Pilar (Portal Antonina, 2013).
Contudo, estes eventos não trazem a sustentação necessária para o turismo local, e a 
principal razão é a ausência de infraestrutura de equipamentos e serviços turísticos (Paraná 
online, 2013).
Com relação à infraestrutura turística, Norrild (2002) ressalta que o patrimônio de uma loca-
lidade pode ser extraordinário, mas tem seu potencial de atração reduzido se existem problemas de 
transporte, hospedagem, segurança, entre outros serviços complementares ao receptivo turístico. 
Considerando o objetivo a prática do turismo cultural defendida pelo Ministério do Tu-
rismo de constituir-se um meio de desenvolver a comunidade local (BRASIL, 2010), a proposta 
ao município em estudo são ações públicas de melhoria da infraestrutura receptiva local, bem 
como a promoção de atividades que evidencie os aspectos históricos do município tanto aos 
residentes quanto aos visitantes, por meio da interpretação do patrimônio.
Segundo Horta (1999, p. 06) educação patrimonial é “um processo permanente e sis-
temático de trabalho educacional centrado no patrimônio cultural como fonte primária de co-
nhecimento individual e coletivo”. 
Atualmente, a interpretação do patrimônio figura nas discussões sobre patrimônios e 
também encontra espaço no segmento do turismo cultural, considerando que seu desafio é 
“ensinar” ao visitante, por meio de informações sobre a história do local, tornado o patrimônio 
mais do que um objeto de mera contemplação e sim um meio de conhecer a cultura e a identi-
dade a partir da percepção do local visitado (Chiozzini, 2011).
Penna (1968) afirma que a percepção é um processo interpretativo originado dos sentidos 
e, então, o ato de perceber consiste fundamentalmente numa aproximação entre o indivíduo e o 
objeto. Bastarz (2010) define a percepção é o processo mental resultante de uma aproximação do 
observador com o meio originado dos sentidos e determinado pela cultura do indivíduo.
Na geografia cultural Tuan (1980) criou o termo topofilia para descrever o elo de afetivo 
entre a pessoa e o lugar, abrangendo assim a percepção como uma postural cultural. Este mesmo 
autor assinala também a necessidade de esforços para criar uma empatia no visitante em relação à 
vida e os valores de uma comunidade, e isso só é possível por meio da interpretação do patrimônio.
Conclusão
Patrimônios materiais ou imateriais são protegidos pela legislação brasileira, um instru-
mento importante para promover e validar ações de conservação e preservação.
O tombamento do centro histórico de Antonina demonstra o interesse do poder público 
local e nacional em preservar a memória histórica representada pelo patrimônio arquitetônico 
do município. Esse reconhecimento pode aumentar a autoestima da comunidade, trazendo um 
sentimento de identidade, além de dar maior visibilidade à região, abrindo portas para o turismo 
cultural com base na interpretação do patrimônio. O investimento no turismo receptivo local 
também beneficiaria a comunidade, pois a infraestrutura básica de serviços seria usada tanto 
por visitantes como por residentes.
Ainda é cedo para ver esses resultados na prática, mas, por tudo que foi dito anterior-
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